
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3136956 - GO
(2025/0501239-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : CELSO GONÇALVES BENJAMIN - GO003411

LUIZ ALBERTO BETTIOL - DF006157
ALEXANDRE DIB BATISTA MARQUEZ - DF030856
YURI COSTA BATISTA - DF069744
BRUNO BENJAMIN - GO046200
ARTHUR L. F. DE ÁVILA - GO050886
PEDRO HENRIQUE SENA - GO072147

AGRAVADO : CLARISMUNDO PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GILBERTO DANTAS DE ARAÚJO - DF010381

LUIS ANTONIO DA SILVA FILHO - DF026785

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  a  decisão  da  Presidência  do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando ao caso analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
agravada.

2. A parte agravante defende a inaplicabilidade da Súmula n. 182 do
STJ,  alegando  ter  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos
utilizados para a inadmissão do recurso especial. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. No agravo interno, a questão em discussão consiste em saber se a
parte  agravante  impugnou  especificamente  todos  os  fundamentos  da
decisão que inadmitira o recurso especial, de modo a afastar a aplicação
da Súmula n. 182 do STJ.
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4. Nas contrarrazões, há três questões em discussão: (i) saber se, na
espécie, é possível a aplicação de penalidade por litigância de má-fé; (ii)
saber se a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC se aplica ao caso; e
(iii) saber se é possível  a majoração dos honorários recursais em razão
do julgamento do agravo interno.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é incindível e
deve ser  impugnada em sua integralidade,  conforme entendimento da
Corte Especial do STJ.

6. A  parte  agravante  não  impugnou
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  denegatória  do  recurso
especial referentes às Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

7. A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva,
específica e motivada, o que não ocorreu no caso em análise.

8. A aplicação de penalidade por litigância de má-fé foi afastada,
pois  não  se  configurou  a  utilização  de  recursos  manifestamente
protelatórios.

9. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não é
cabível  quando  não  se  configura  a  manifesta  inadmissibilidade  do
agravo interno.

10. A interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo
inviável a majoração de honorários no julgamento de agravo interno e de
embargos  de  declaração  quando  o  recurso  não  ultrapassa  a  fase  de
conhecimento ou é desprovido.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão de inadmissibilidade do recurso
especial deve ser impugnada em sua integralidade, sob pena de aplicação
da Súmula n. 182 do STJ. 2. A penalidade por litigância de má-fé não se
aplica  na  ausência  de  recursos  manifestamente  protelatórios.  3.  A
aplicação  da  multa  prevista  no  art.  1.021,  §  4º,  do  CPC  requer  a
manifesta  inadmissibilidade  do  agravo  interno.  4.  A  interposição  de
agravo interno não permite a majoração de honorários recursais quando
o recurso não ultrapassa a fase de conhecimento ou é desprovido".

Dispositivos relevantes citados:  CPC, arts. 79, 80, 85, § 11, 932,
III, e 1.021, § 4º; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I.
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Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.101.598/MG, relatora Ministra Maria Isabel  Gallotti,  Quarta Turma,
julgado em  26/9/2022; STJ, AgInt no AREsp n.  2.053.156/RS, relator
Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  15/8/2022;  
STJ, EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha,
relator  para o acórdão Ministro Luis  Felipe Salomão,  Corte  Especial,
julgados em  19/9/2018; STJ, AgInt no AREsp n.  1.658.454/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 31/8/2020;
STJ,   EDcl  no  Agint  nos  EREsp  n.  1.881.207/SP, relator  Ministro
Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Segunda Seção,  julgados em  29/11/2022;
STJ,   AgInt  na  Rcl  n.  42.586/SP, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Segunda Seção, julgado em  15/3/2022, DJe de  17/3/2022; STJ, AgInt
nos EREsp n.  1.760.825/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Segunda Seção, julgado em 18/8/2021; STJ, EDcl no AgInt no AREsp n.
437.263/MS, relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,
julgados em  3/4/2018;  STJ,  AgInt  no AREsp n.  1.223.865/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/3/2018.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3136956 - GO
(2025/0501239-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : CELSO GONÇALVES BENJAMIN - GO003411

LUIZ ALBERTO BETTIOL - DF006157
ALEXANDRE DIB BATISTA MARQUEZ - DF030856
YURI COSTA BATISTA - DF069744
BRUNO BENJAMIN - GO046200
ARTHUR L. F. DE ÁVILA - GO050886
PEDRO HENRIQUE SENA - GO072147

AGRAVADO : CLARISMUNDO PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : GILBERTO DANTAS DE ARAÚJO - DF010381

LUIS ANTONIO DA SILVA FILHO - DF026785

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando ao caso analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
agravada.

2. A parte agravante defende a inaplicabilidade da Súmula n. 182
do STJ, alegando ter impugnado especificamente todos os fundamentos
utilizados para a inadmissão do recurso especial. 

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. No agravo interno, a questão em discussão consiste em saber se
a parte agravante impugnou especificamente todos os fundamentos da
decisão que inadmitira o recurso especial, de modo a afastar a aplicação
da Súmula n. 182 do STJ.

4. Nas contrarrazões, há três questões em discussão: (i) saber se, na
espécie, é possível a aplicação de penalidade por litigância de má-fé; (ii) 
saber se a multa prevista no  § 4º, do CPC se aplica ao caso; art. 1.021,  e
(iii) saber se é possível a majoração dos honorários recursais em razão
do julgamento do agravo interno.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é incindível
e deve ser impugnada em sua integralidade, conforme entendimento da
Corte Especial do STJ.

6. A parte  agravante não impugnou 
especificamente os fundamentos da decisão denegatória do recurso
especial referentes às Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

7. A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva,
específica e motivada, o que não ocorreu no caso em análise.

8. A aplicação de penalidade por litigância de má-fé foi afastada,
pois não se configurou a utilização de recursos manifestamente
protelatórios.

9. A aplicação da multa prevista no  § 4º, do CPC não é art. 1.021,
cabível quando não se configura a manifesta inadmissibilidade do
agravo interno.

 
10. A interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo

inviável a majoração de honorários no julgamento de agravo interno e
de embargos de declaração quando o recurso não ultrapassa a fase de
conhecimento ou é desprovido.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial deve ser impugnada em sua integralidade, sob pena de
aplicação da Súmula n. 182 do STJ. 2. A penalidade por litigância de
má-fé não se aplica na ausência de recursos manifestamente
protelatórios. 3. A aplicação da multa prevista no  § 4º, do art. 1.021,
CPC requer a manifesta inadmissibilidade do agravo interno. 4. A
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interposição de agravo interno não permite a majoração de honorários
recursais quando o recurso não ultrapassa a fase de conhecimento ou é
desprovido".

 
CPC, arts. 79, 80, 85, § 11, 932,Dispositivos relevantes citados: 

III, e 1.021, § 4º; RISTJ,  parágrafo único, I. art. 253,
 

STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada: 
, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,AREsp n. 2.101.598/MG

Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/9/2022;
, relator Ministro Moura Ribeiro, TAREsp n. 2.053.156/RS erceira

Turma, julgado em    15/8/2022; STJ, , relatorEAREsp n. 746.775/PR
Ministro João Otávio de Noronha, relator para o acórdão Ministro Luis
Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em   19/9/2018; STJ, AgInt no

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,AREsp n. 1.658.454/SP
Terceira Turma, julgado em  STJ,  EDcl no Agint nos 31/8/2020;

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,EREsp n. 1.881.207/SP
Segunda Seção, julgados em  STJ,  AgInt na Rcl n.  29/11/2022;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado42.586/SP,
em  DJe de  STJ, AgInt nos 15/3/2022,  17/3/2022;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,EREsp n. 1.760.825/SC
Segunda Seção, julgado em  STJ, EDcl no AgInt no 18/8/2021;

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaAREsp n. 437.263/MS
Turma, julgados em  STJ, AgInt no , 3/4/2018;  AREsp n. 1.223.865/SP
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em
22/3/2018.

 
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no -E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de art. 21

Justiça, não conheceu do agravo em razão da aplicação analógica da Súmula n.

182 do STJ.

A parte agravante defende a inaplicabilidade da Súmula n. 182 do

STJ ao argumento de que impugnou especificamente todos os fundamentos

utilizados para a inadmissão do recurso especial, notadamente a incidência das

Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
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Afirma que a controvérsia é estritamente jurídica, sem necessidade de

reexame de provas ou de interpretação de cláusulas contratuais e indica violação

dos arts. 441, 443, 444, 618, 757, 760 e 884 do Código Civil e 54, § 4º, do Código

de Defesa do Consumidor, porque o acórdão recorrido teria ampliado

indevidamente a cobertura do seguro habitacional para vícios de construção.

Defende que houve prequestionamento, à luz do  do CPC.  art. 1.025

Requer o provimento do agravo interno para reformar a decisão

monocrática e determinar o processamento do recurso especial.

Contrarrazões apresentadas às fls. 912-925, em que se pleiteia o não

conhecimento ou o desprovimento do recurso, bem como a aplicação da multa

prevista no  § 4º, do CPC, a condenação por litigância de má-fé (arts. 79, art. 1.021,

80 do CPC) e a majoração dos honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC).

É o relatório.

VOTO

 
A irresignação não reúne condições de prosperar.

A controvérsia diz respeito à admissibilidade do agravo em recurso

especial interposto nos autos de ação ordinária de responsabilidade obrigacional

securitária cujo valor da causa foi fixado em R$ 1.000,00 (fl. 14).

O recurso especial foi inadmitido com base na incidência das Súmulas n.

5 e 7 do STJ.

A parte ora agravante interpôs agravo em recurso especial contra a

decisão do Tribunal . O Superior Tribunal de Justiça não conheceu do a quo

recurso por concluir que a parte deixara de impugnar os referidos fundamentos.

Conforme exposto na decisão de fls. 896-897, a parte agravante não

contestou adequadamente os fundamentos da decisão então agravada.
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Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do

RISTJ, não se conhecerá do agravo em recurso especial que não tenha impugnado

especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva,

. Confiram-se os seguintesespecífica e motivada, o que não ocorreu na espécie  

precedentes: AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 2.101.598/MG

Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de  e AgInt no 26/9/2022,  30/9/2022;

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.053.156/RS

em  DJe de 15/8/2022,  17/8/2022.

Assim, tendo em vista que o Superior Tribunal de Justiça (

, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para oEAREsp n. 746.775/PR

acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em 19/9/2018,

DJe de  assentou que a decisão de inadmissibilidade do recurso 30/11/2018)

especial é incindível e deve ser impugnada em sua integralidade, é de rigor a

manutenção da incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, : "É in verbis

inviável o agravo do  do CPC que deixa de atacar especificamente os art. 545

fundamentos da decisão agravada".

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Também não há como acolher os pedidos da parte agravada constantes

da impugnação a este agravo interno, referentes à imposição da pena por litigância

de má-fé e à aplicação da multa prevista no  § 4°, do Código de Processo art. 1.021,

Civil de 2015.

A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e

indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte na
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utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios, o que

não ocorre na espécie (AgInt no , relator Ministro Marco AREsp n. 1.658.454/SP

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 31/8/2020,  8/9/2020)

Ademais, "a multa do  § 4°, do  não é consequência art. 1.021,  CPC/2015

automática do não conhecimento ou do não provimento unânime do agravo

interno. Quando exercitado o regular direito de recorrer e não verificada hipótese

de manifesta inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária, afasta-

se mencionada penalidade" (EDcl no Agint nos , relator EREsp n. 1.881.207/SP

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgados em 29/11/2022,

DJe de . 9/12/2022)

Vejam-se ainda estes precedentes: AgInt na Rcl n.  relatora42.586/SP,

Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em  DJe de 15/3/2022,

 AgInt nos , relator Ministro Marco Aurélio17/3/2022;  EREsp n. 1.760.825/SC

Bellizze, Segunda Seção, julgado em  DJe de 18/8/2021,  23/8/2021.

No caso, apesar do desprovimento do agravo interno, não se configuram

a manifesta inadmissibilidade do recurso e a litigância temerária, razão pela qual é

incabível a aplicação das penalidades acima referidas.

Por fim, quanto ao pedido de majoração dos honorários recursais em

razão do julgamento deste agravo interno, cumpre destacar que a interposição de

agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é inviável a majoração de

honorários no julgamento de agravo interno e de embargos de declaração

oferecidos pela parte cujo recurso não ultrapassou a fase de conhecimento ou foi

desprovido (EDcl no AgInt no , relatora Ministra Maria AREsp n. 437.263/MS

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgados em  DJe de  e AgInt no 3/4/2018,  10/4/2018;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.223.865/SP

julgado em 018, DJe de .22/3/2  3/4/2018)

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo interno
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.136.956 / GO

Número Registro: 2025/0501239-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
02279242420168090128 2207820154013501 22792424 2279242420168090128 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : CELSO GONÇALVES BENJAMIN - GO003411

LUIZ ALBERTO BETTIOL - DF006157
ALEXANDRE DIB BATISTA MARQUEZ - DF030856
YURI COSTA BATISTA - DF069744
BRUNO BENJAMIN - GO046200
ARTHUR L. F. DE ÁVILA - GO050886
PEDRO HENRIQUE SENA - GO072147

AGRAVADO : CLARISMUNDO PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GILBERTO DANTAS DE ARAÚJO - DF010381

LUIS ANTONIO DA SILVA FILHO - DF026785

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : CELSO GONÇALVES BENJAMIN - GO003411

LUIZ ALBERTO BETTIOL - DF006157
ALEXANDRE DIB BATISTA MARQUEZ - DF030856
YURI COSTA BATISTA - DF069744
BRUNO BENJAMIN - GO046200
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ARTHUR L. F. DE ÁVILA - GO050886
PEDRO HENRIQUE SENA - GO072147

AGRAVADO : CLARISMUNDO PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GILBERTO DANTAS DE ARAÚJO - DF010381

LUIS ANTONIO DA SILVA FILHO - DF026785

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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